
--- Deslizamentos e ~ 
política habitacional$. 

Yolanda Pires fim de resgatar a dignidade daqcíeles 
que moram mal, pendurados m@'en-

Por volta dos ~i'i;!jjN)!f',_ cosias em áreas de riscos? 1 fY) 

anos 40, º· enge- O Índice inacreditável de 65$~ da 
nhe1ro Máno Leal • .; população - isto é, um milhão~.ineio 
Ferreira. elaborou /; ~ de pessoas morando n.as invéf$;ô,es e 
um proJeto urba- -~ encostas -, de acordo com os:dâdos 
nístlc~ visando o , r. . da Coordenadoria de Defesa 'e1~1 -
crescimento de ti ~ Codesal, não pode ser tolerad~n-
Salvador e nele • ~ : jecturando sobre esses dad~.apre· 
concebendo, in- • • 'l P:ti sentei um requerimento à Mesa cla:Cà-
clus1ve, as avem- / ~ mara, em 5 de maio de 1995, isro é, 
das dos vales. E!'" . . 25 dias antes da tragédia dos desaba-
1960, o economista e h~mem publlco mentes, cujo obJetivo é o de discutir­
de escol Rómulo. Almeida concebeu, mos, numa sessão especial, o proble­
lambém, um proJelo para que fosse ma dos deslizamentos de terras em 
l:!'1ada uma empresa estatal que prop1- Salvador, questão já crônica neste 
c1asse o cresc,menlo controlado de município 
Salvador. O objetivo seria o de viabi- • 
lizar reservas de terras para loleamen- Esta sessão especial está interli-
los de baixa renda, próximas aos cen- gada à indicação, também de minha 
Ires urbanos, aos serviços e empre- autoria, datada de 7 de maio de 1995, 
gos, evitando assim a especulação cujo teor é o de solicitar à Secretaria 
imobiliária. • de Terras e Habitação que realize uma 

A realidade é que Salvador foi uma ampla pesquisa, com a finalidade de 
cidade proprietária de imensas glebas reelaborar o histórico das terras do 
oriundas das sesmarias coloniais. Mas município de Salvador. A pesquisa de­
a população desfavorecida foi, crimi- verá abranger os últimos 40 anos e, 
nosamenle, sendo empurrada para as com detalhes, esclarecer como as ler­
encostas, construindo suas habita- ras do município foram negociadas, 
ções da maneira mais desordenada doadas, vendidas, desapropriadas e 
e precária possível. Os poderes públi· registradas nos cartórios de Salvador. 
cos - governos federal, estadual e Não cabe mais a omissão das au­
municipal - jamais preocuparam-se loridades - federal, estadual e muni­
com um plano de habitação sério. cipal -, quando se traia de preservar 

Quando o governo democrático - a vida humana. Como cidadã e verea-
1987/1988 - criou o projeto "Minha dora da Cidade do Salvador, não pos­
Casa, o Direito de Morar", o governo so aceitar a tragédia que vimos recen­
federal impediu o empréstimo, por mo- temente. Os poderes públicos, as insli­
livos óbvios, que lodos .nós conhece- tuições, as organizações não-gover­
mos. Como vereadora, detenho-me a namenlais, a população, sobretudo a 
pensar na tragédia que vimos, recen- mais atingida, ·terão que reivindicar o 
temente, e que .ceifou a vida de 58 direito sagrado de morar com digni­
pessoas - crianças. idosos, mulhe- dade, é uma questão de humanidade. 
res, homens. Como poderíamos viab1• 
lizar uma política habitacional que es­
tabelecesse critério de prioridade, a 
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